
PARECER Nº 3473, DE 2008

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 691, de 2007






O nobre Deputado Jose Bittencourt apresentou o Projeto de lei nº 691, de 2007, com o condão de obrigar os estabelecimentos industriais e condomínios residenciais que possuírem caixa d’água com capacidade acima de 50.000 litros, a manterem um químico responsável pela manutenção da qualidade da água.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias (de 01/08/07 a 07/08/07), período no qual recebeu  01 emenda, juntada a fls. 03.

 






Decorrido o prazo de permanência em pauta, a iniciativa legislativa foi remetida, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise sob a sua juridicidade, oportunidade em que o relator designado Deputado Roque Barbieri opinou pela aprovação do texto original e emenda de nº 01, consubstanciado no relatório às fls. 04/05. 






Entretanto, a opinião contida no mencionado relatório foi rejeitada na reunião no dia 3 de setembro de 2008, competindo-nos, por força do despacho de fls. 05vº, redigir o voto vencido.






De fato, conquanto louvável a intenção do Senhor Relator, a nosso ver, tanto a obrigatoriedade de um profissional exclusivo para manter a qualidade da água em estabelecimentos industriais e condomínios residenciais possuidores de caixa d’água com capacidade superior a 50.000 litros, previsto no texto original, como a restrição impingida pela emenda de nº 01, no sentido de se adotar a exigência de um profissional responsável apenas para os reservatórios que receberem água de sistemas de abastecimentos isolados e que não estejam sob a jurisdição de concessionárias de serviços públicos de abastecimento de água potável, não poderão receber o assentimento desta Comissão.






Ao contrário do que sustenta o relatório, o poder de disciplinar questões que envolvam componentes de edificação de estabelecimentos industriais e condomínios residenciais, nos termos do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios, de vez que nos defrontamos com assuntos de interesse exclusivamente local.

                                                  É complexa a posição do Município dentro da nossa Federação. Com a Constituição Federal de 1988 o Município atingiu um grau de importância impensável nos sistemas constitucionais anteriores. Não há dúvida de que ao Município foi atribuída uma ampla competência legislativa.

                                                  A forma de definição da competência do Município foi diversa da utilizada para prever as competências dos Estados e da União. Enquanto para Estados e União foram definidas as matérias a serem objeto de legislação, para os Municípios foi prevista uma competência genérica para "legislar sobre assuntos de interesse local" e "suplementar a legislação federal e a estadual no que couber".

                                                  Interesse local é um conceito problemático, que só pode ser definido tendo em vista a situação concreta, pois para cada local se terá um rol diferente de assuntos assim classificados. O assunto de interesse local não é aquele que interessa exclusivamente ao Município, mas aquele que predominantemente afeta à população do lugar. 

                                                  Assim, a competência do Município para legislar sobre assuntos de interesse local existirá sempre que, em determinada matéria, apresentarem-se aspectos que precisem de uma norma específica para a localidade. 

                                                  O interesse local não se verifica em determinadas matérias, mas em determinadas situações.






Nessa senda, entendemos que a situação revelada pela matéria em testilha, prescinde de norma peculiar para cada localidade, levando-se em consideração as suas diversas características e necessidades que atendam o interesse da sua população.






Nesse contexto, a exigência de um químico responsável pela manutenção da qualidade da água em estabelecimentos industriais e condomínios residenciais proposto não poderá lograr êxito, tendo em vista os vícios de antijuridicidade que a maculam.   






Assim sendo, no âmbito da competência desta Comissão, opinamos pela antijuridicidade do Projeto de Lei nº 691, de 2007, bem como a emenda de nº 1 formulada.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora designada para redigir o 
Vencido, nos termos do § 3º, do Artigo 56, da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 56 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 14-10-2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – Baleia Rossi – Rui Falcão

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO  § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe obriga os estabelecimentos industriais e condomínios residenciais que possuírem caixa d'água com capacidade acima de 50.000 litros a manterem um químico responsável pela manutenção da qualidade da água.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias (de 10 a 7/8/07), recebendo uma emenda.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos

no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-Io, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e,quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Salientamos que a propositura encontra respaldo, ainda, no artigo 196 da Constituição Federal, sendo digna do nosso apoio.

Quanto à emenda apresentada, objetiva limitar a abrangência da propositura, pois determina que somente se sujeitam às exigências previstas no artigo 1º os reservatórios que recebam água de sistemas de abastecimento isolados e que não estejam sob a jurisdição de concessionárias de serviços públicos de abastecimento de água potável.

Não havendo óbices no âmbito desta Comissão, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 691, de 2007, e da Emenda nº 1.

a) Roque Barbiere -  Relator

Rejeitado o parecer do relator Deputado Roque Barbiere. Designo a Deputada Maria Lúcia Amary para redigir o vencido, contrário.

Sala das Comissões, em 3-9-2008

a) Fernando Capez – Presidente

Baleia Rossi (favorável) – Rui Falcão (favorável) – Ana Perugini (favorável) – André Soares (contrário) – Davi Zaia (contrário) – Maria Lúcia Amary (contrário) – Fernando Capez


